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O professor Ira Berlin, da Universidade de Maryland, Estados Unidos, já ganhou 

diversos prêmios em razão de seus livros publicados em 1975 e 1999, intitulados, 

respectivamente, Slave without masters: the free negro in the Antebellum South e Many 

thounsands gone: the first two centuries of slavery in Mainland North America. O 

mesmo aconteceria com a publicação de outro livro em 2002, e traduzido para o 

português em 2006, Gerações de Cativeiro, que foi agraciado pela Associação Histórica 

Americana. Com essa publicação, o professor americano prossegue suas pesquisas na 

área da história dos Estados Unidos e do mundo Atlântico, enfocando o trabalho 

escravo. 

No livro Gerações de Cativeiro, Berlin trabalha novamente com a escravidão 

nos Estados Unidos, dando ênfase no escravo, pois, como afirma, apesar da relação 

entre proprietários e cativos ser desigual, tendo estes pouco poder se comparado 

aqueles, havia um embate entre ambos. Os escravos eram ameaças constantes aos seus 

senhores e, portanto, era necessária uma contínua relação de disputas entre estes dois 

grupos, sendo que, às vezes, o resultado desta era a realização de algumas “concessões” 

em prol dos cativos. Apesar da proibição de casarem-se, muitos escravos formaram 

famílias; apesar de não poderem ter religião própria, criaram-se igrejas à revelia dos 

senhores; apesar de não poderem ter propriedades, muitos cativos adquiram posses. 

Deste modo, neste livro o escravo é o centro da narrativa mesmo sem esquecer outros 

atores sociais como os proprietários de escravos, os brancos livres, negros livres ou 

libertos e indígenas. 

O criativo título Gerações de Cativeiro expressa a outra ideia que permeia a 

análise no livro: a perspectiva de mudanças. Mudanças nas gerações em cativeiro, nas 
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gerações de comunidades escravas, as quais, como a própria palavra geração expressa, 

foram influenciadas pelas que as precederam e diferenciadas das posteriores. Assim, 

Berlin demonstra a descontinuidade, as variações e opõe-se a uma história linear dos 

quase 300 anos de escravidão nos Estados Unidos bem como a uma história que retrata 

os escravos como “socialmente mortos”, sem enraizamento, isolados no Novo Mundo 

trazendo à tona a ideia do escravo como ativo, como sujeito na sua própria história e na 

sua geração.  

Observando o escravo por este viés, Berlin percebe, portanto, a escravidão como 

algo negociado e não simplesmente imposto e mantido através da violência. No centro 

deste processo está o trabalho desses cativos. Todavia, Berlin não se concentra somente 

na história do trabalho; ele amplia seus estudos para as relações familiares, religiosas e 

para o próprio vocabulário desenvolvido pelos grupos de africanos e de seus 

descendentes que se estabeleceram nas plantações de tabaco, arroz, índigo e nas 

cidades. Embora não oficiais, essas práticas formularam instituições escravas, as quais 

se diferenciavam da dos seus senhores.  

Conectando o título com a divisão do livro, Berlin intitula e separa seus 

capítulos baseando-se também na concepção de gerações, as quais organizaram-se e 

estabeleceram-se a partir do final do século XVI até meados do XIX, com o término da 

escravidão nos Estados Unidos. Há, portanto, as gerações da Travessia, da Plantation, 

Revolucionárias, de Migrantes e, por fim, da Liberdade. Nesses capítulos, além da 

observação de diversas formas de relações dos cativos entre si e entre estes e seus 

superiores, há a análise das variações dessas relações referentes aos espaços onde estas 

foram constituídas. Desta forma, nos capítulos iniciais, as narrativas têm como palco as 

treze colônias americanas enquanto, no fim do livro, temos os Estados Unidos como 

nação e dividido, principalmente, entre norte e sul.  

As Gerações da Travessia são os grupos iniciais de africanos trazidos para a 

América. Berlin nomeia esses como crioulos do Atlântico, uma vez que eram um grupo 

de origem não somente africana, mas também europeia. A formação desse grupo deu-se 

pelo contato ocorrido em virtude do estabelecimento de feitorias e pontos comerciais 

europeus na costa oeste da África a partir do século XV. Desta relação surgiram os 

crioulos, um terceiro grupo, o qual não era reconhecido nem como europeu e nem como 

africano. Esses crioulos eram extremamente hábeis no comércio, pois tinham 

maleabilidade e conhecimentos para ir e vir tanto no mundo dos europeus como no dos 

africanos. A despeito das vantagens comerciais e linguísticas, esse aspecto limítrofe do 
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crioulo trazia dificuldades na sua identificação com determinados grupos detentores do 

poder e, por conseguinte, na obtenção de proteção por parte destes. Deste modo, 

questões como crimes, dívidas ou má sorte poderiam significar escravização.  

Os crioulos do Atlântico, em diversas situações, desempenhavam as atividades 

diárias lado a lado com os europeus, os quais, em alguns casos, trabalhavam como 

servos. Aqueles puderam continuar e expandir sua cultura nascida no continente 

africano. Diferentemente do que aconteceu com as gerações posteriores, a travessia do 

Atlântico não desfez os laços entre os cativos: simplesmente, deslocou-os para outra 

localidade. Além disso, participavam das atividades religiosas europeias e tinham mais 

possibilidades de acesso a terras bem como a alforrias e ao casamento do que as 

gerações posteriores.  

Com a introdução das plantations essa pequena prosperidade vivenciada pelos 

crioulos do Atlântico desapareceu e a segunda geração de escravos surge: estamos na 

Geração da Plantation. Apesar das especificidades regionais, o que compreende toda 

esta segunda geração é a introdução das grandes plantações e a rigidez e a brutalidade 

com que o sistema escravista se estabeleceu, haja vista que, neste momento, temos a 

necessidade de maior produção em menos espaço de tempo visando à exportação. Com 

a plantation, almejava-se o lucro, custe o que custar. Essa geração é o retrato que 

pintamos da escravidão como tal, com trabalho árduo e castigos corporais mais 

acentuados, com altas taxas de mortalidade, desequilíbrio entre homens e mulheres, 

poucas alforrias e famílias. 

Não eram mais os crioulos do Atlântico, os escravos trazidos da África. Saiu-se 

do litoral e mirou-se nos nativos do interior do continente. Assim, a língua crioula 

deixou de ser corrente para dar voz às africanas do interior. O contato entre trabalhador 

o escravo africano e o europeu esvaiu-se, aumentando a distância entre brancos e 

negros. 

Nesse segundo capítulo, o autor trabalha com a escravidão na região norte dos 

Estados Unidos. A priori, a ideia comum é considerar os estados do norte como 

abolucionistas e livres de escravos. Mas, Berlin demonstra que esta região quase chegou 

a vias de tornar-se uma sociedade escravista, ou seja, uma sociedade em que este tipo de 

mão de obra é o alicerce central da produção econômica e todas as relações sociais estão 

construídas em torno no modelo patriarcal de senhor e escravo. Todavia, a expansão da 

escravidão freou antes desse processo ocorrer como aconteceu na região sul. 



 

290 
 

Após o estabelecimento da Geração da Plantation, vêm, no final do século 

XVIII, as Gerações Revolucionárias, acompanhando e vivenciando as revoluções por 

igualdade e liberdade que borbulhavam tanto na Europa quanto na América. A 

Revolução Americana desestruturou internamente a organização da sociedade 

escravocrata de então, sendo que não havia mais uma uniformidade entre os 

proprietários de escravos, os quais estavam divididos entre legalistas e patriotas, e nem 

havia mais um Estado forte para a proteção da instituição escravista. Deste modo, esse 

período de conflitos internos gerou uma válvula de escape para os cativos.  

Além da guerra, a ideologia, que permeava essa e as outras revoluções 

contemporâneas, também foi extremamente significativa para a erosão do poder dos 

senhores escravocratas. Apregoava-se, tanto na Declaração Americana de 

Independência como na Declaração Francesa dos Direitos do Homem, a igualdade 

universal. Portanto, surgiam questionamentos como: se todos eram iguais como uns 

poderiam ser subjugados a outros? Além disso, havia outra questão: os americanos 

desejavam a independência por estarem sendo escravizados pelos países metropolitanos, 

mas como poderiam almejar sua liberdade se continuavam a escravizar em suas terras? 

Esse paradoxo fortaleceu ainda mais os escravos. 

Com o fim das revoluções, os escravos iriam vivenciar outro momento: a 

expansão das grandes plantações para o interior do sul dos Estados Unidos, criando as 

Gerações de Migrantes. Acompanhando a plantation, seguiram mais de um milhão de 

escravos vindos de outras regiões do país, haja vista que o tráfico Atlântico de africanos 

havia sido extinto em 1808. Esse mercado interno de cativos aqueceu-se entre os anos 

de 1810 a 1861 quando as terras do interior sulista foram protagonistas das plantações 

de algodão e de açúcar. 

Enquanto no sul as relações escravocratas enrijeciam-se e se fortaleciam com os 

lucros das plantações, no norte, após as ondas revolucionárias, mudanças estavam em 

prosseguimento. Leis para a gradativa abolição da escravatura estavam sendo 

elaboradas e aplicadas. Em algumas regiões, a abolição aconteceu mais rápido do que 

em outras, apesar de a escravidão, em certos locais, perdurar com outras formas e 

nomes, porém com o mesmo conteúdo e objetivo. Além disso, a liberdade para os 

negros não significava igualdade no norte e muito menos proteção contra investidas dos 

brancos sulistas, haja vista que a temática da reescravização esteve sempre presente na 

vida desses indivíduos no século XIX. Mesmo sendo estados considerados livres e 
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sendo refúgio e esperança de muitos ex-excravos, negros livres e cativos sulistas 

fugidos, o norte auxiliou na recaptura e envio de escravos para os seus senhores sulistas. 

Mas, a escravidão não viveria para sempre. A partir de meados do século XIX, a 

possibilidade da liberdade com o fim da escravidão estava ganhando mais força. A 

abolição da escravatura em diversos países e o fortalecimento do movimento 

abolicionista no norte dos Estados Unidos eram os carros chefes desse movimento. 

Assim, chega-se às Gerações da Liberdade. 

Com a guerra civil entre o norte e o sul, iniciada em 1861, os escravos viram o 

sistema escravista em colapso e aproveitaram essa fragilidade. Contudo, em seus 

primeiros momentos, a decepção dos escravos quanto à liberdade e a salvação vinda do 

norte foi grande. A guerra, diferentemente do que geralmente aprendemos, não tinha 

inicialmente motivos abolicionistas, como expõe Berlin. Os soldados federais não 

estavam lutando pelo fim da escravidão; a maioria nem se importava com estas 

questões. Esta relação mudou somente quando os sulistas passaram a utilizar os cativos 

nas fortificações e na luta contra os soldados da União. Indo de encontro com as 

políticas federais, os soldados do norte começaram a também fazer uso dos escravos e a 

não mais devolver os cativos fugidos aos seus donos sulistas. Com o passar da guerra, o 

governo necessitou de mão-de-obra, o que favoreceu as fugas escravas, que só 

aumentavam. Para o fugitivo, o envolvimento com o serviço militar significava não só 

liberdade, mas também a possibilidade de ter acesso à cidadania. Entretanto, foi 

somente em 1863 que o presidente Lincoln declarou todos os cativos dos estados 

rebeldes do sul como livres. Portanto, vale ressaltar que a abolição aconteceu quase dois 

anos depois do início da guerra, demonstrando que esta não era a intenção inicial do 

governo de Lincoln. 

Porém, a escravidão não solapou somente com as forças externas dos federais. 

Dentro das plantações, os escravos também resistiam, protestavam e se rebelavam. 

Assim, com o fim da guerra civil, a instituição escravista estava destruída e a nova 

lógica em jogo era a da liberdade. A construção dessa nova sociedade era um misto de 

antigos e novos desejos. A história desses libertos não poderia ser elaborada ser as 

marcas e as vivências da escravidão. E, segundo Berlin, a herança da escravidão são 

essas marcas e vivências que delinearam e delineiam a formulação da vida em liberdade 

e do direito de ser cidadão. 

O livro Gerações de Cativeiro é um trabalho de síntese histórica uma vez que o 

autor percorre desde as feitorias na África do século XV até as batalhas da Guerra de 
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Secessão nos Estados Unidos no século XIX. Neste caso, ser um trabalho de síntese não 

significa um termo depreciativo, ao contrário. Berlin consegue entrelaçar num livro de 

poucas centenas de páginas diversas pesquisas menores sobre este extenso período. Os 

dados que apresenta não são retirados de fontes primárias e sim, dessas pesquisas que 

estão expressas nas notas no fim do livro. Devido ao grande número de trabalhos 

citados, verificamos uma grande carga de leitura e formidável capacidade de organizá-la 

de forma coerente e concisa por parte do autor. Porém, além desses trabalhos de outros 

pesquisadores, Berlin apresenta os resultados das suas próprias pesquisas anteriores 

resultando num livro dos quase 300 anos de escravidão nos Estados Unidos com 

questionamentos e apontamentos revisados e inseridos nos atuais estudos da história 

social da escravidão.
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